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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL 
PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. DATA DA PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA.   
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o marco temporal 
para a aplicação das normas do CPC/2015, no que diz respeito à fixação e 
distribuição dos honorários de sucumbência, é a data da prolação de 
sentença/acórdão que os impõe. Precedentes.
3. Assim, considerando que, no caso dos autos, tanto a sentença quanto o 
acórdão foram proferidos na vigência do CPC de 1973, mostra-se descabida a 
majoração da verba honorária com fundamento no novo CPC, de 2015. 
4. Agravo interno provido, para excluir da decisão a ordem de majoração 
honorários advocatícios.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL 
PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. DATA DA PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA.   
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o marco temporal 
para a aplicação das normas do CPC/2015, no que diz respeito à fixação e 
distribuição dos honorários de sucumbência, é a data da prolação de 
sentença/acórdão que os impõe. Precedentes.
3. Assim, considerando que, no caso dos autos, tanto a sentença quanto o 
acórdão foram proferidos na vigência do CPC de 1973, mostra-se descabida a 
majoração da verba honorária com fundamento no novo CPC, de 2015. 
4. Agravo interno provido, para excluir da decisão a ordem de majoração 
honorários advocatícios.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Estado do Paraná contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial e majorou os honorários sucumbenciais anteriormente fixados pelas 

instâncias de origem, observados os limites e parâmetros dos §§ 2º, 3º e 11 do artigo 85 

do CPC/2015 (fl. 711/714).

Em suas razões, o agravante alega ser indevida a majoração levada a efeito com 

fundamento no artigo 85, § 11º, do CPC/2015, na medida em que "tanto a decisão de 

primeiro grau (objeto da apelação), como o acordão estadual (objeto do recurso especial 

Documento eletrônico VDA39902567 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 07/02/2024 16:21:07
Código de Controle do Documento: 1028d05a-47de-4000-a724-15e18a3f98a4



fazendário) foram prolatados à luz do Código de Processo Civil de 1973, razão pela qual 

os honorários advocatícios foram fixados à luz desse diploma processual. De se observar 

ainda que o recurso especial foi interposto pelo Estado do Paraná no ano de 2014, 

também à luz do CPC de 1973" (fls. 728/729).

Sem impugnação (fls. 736).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso merece prosperar, tendo em vista que 

esta Corte possui firme entendimento no sentido de que o marco temporal para a 

aplicação das normas do Código de Processo Civil de 2015, no que diz respeito à fixação 

e distribuição dos honorários de sucumbência, é a data da prolação de sentença/acórdão 

que os impõe.

É o que se se extrai dos seguintes julgados: 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015. MARCO TEMPORAL. INAUGURAÇÃO DO GRAU RECURSAL COM A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS.
1. O Plenário do STJ editou o Enunciado Administrativo 7, visando à definição do 
marco temporal para a aplicação das novas regras que introduziram, no ordenamento 
jurídico, os honorários advocatícios recursais. Assim, somente nos recursos interpostos 
contra decisão publicada após a entrada em vigor do CPC/2015 podem incidir os novos 
regramentos acerca da fixação de verba honorária recursal.
2. No presente caso, considerando que o v. acórdão estadual foi publicado em 8 de 
maio de 2015, não se aplica o disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil 
vigente.
3. Embargos de declaração acolhidos, para sanar omissão, com efeitos infringentes (EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.564.626/SC, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 25/8/2023). 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. LEI 
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VIGENTE NA DATA DA SENTENÇA. CONSONÂNCIA COM O CPC/1973. 
DESCABIDA A MAJORAÇÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS.
I - Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pela União em que se pleiteia o 
reconhecimento da existência de compensações decorrentes de aumentos salariais 
concedidos pela administração por meio das Leis n. 8.622/1993 e 8.627/1993. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada 
para limitar pedido executório e majorar verba honorária. Interposto recurso especial, não 
foi conhecido. O agravo interno foi improvido.
II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de declaração 
são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou 
questão sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir 
erro material.
III - No que diz respeito aos honorários advocatícios, o Superior Tribunal de Justiça 
entende aplicável para a fixação inicial da verba honorária a lei vigente na data da 
sentença que a impõe.
IV - Assim sendo, as normas sobre honorários advocatícios de sucumbência não devem 
ser alcançadas pela lei processual nova. A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, 
na competência originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o 
nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o 
marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015. Assim, se o 
capítulo acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado 
em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito em 
julgado.
V - Assim, descabida a majoração de modo que assiste razão, no ponto, aos 
embargantes. Precedentes: EDcl no REsp n. 1.652.083, Ministro Herman Benjamin, DJe de 
2/3/2023; EDcl no REsp n. 1.733.097, Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 3/11/2022; e 
EDcl no AREsp n. 2.166.685, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 17/10/2022.
VI - Embargos de declaração acolhidos (EDcl no AgInt no REsp n. 1.908.530/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 26/4/2023). 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINSITRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
FIXOU OS HONORÁRIOS DE ADVOGADO. ART. 85, § 11, DO CPC. MAJORAÇÃO. 
INAPLICABILDIADE.
1. Nos termos do art. 25, II, da Lei n. 8.906/1994, o prazo prescricional para a cobrança de 
honorários advocatícios é quinquenal, a contar do trânsito em julgado da decisão que os 
fixou, prevalecendo a disposição legal sobre a regra do Código Civil, tendo em vista o 
princípio da especialidade. Precedentes.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
prolação da sentença é o marco temporal para delimitar o regime jurídico aplicável à 
fixação de honorários advocatícios.
3. Hipótese em que o recurso especial foi interposto, em outubro de 2010, contra 
acórdão prolatado em junho de 2010, portanto, antes da vigência do Código de 
Processo Civil de 2015. Não incidência do art. 85, § 11, do CPC.
Agravo interno provido em parte apenas para afastar a majoração dos honorários 
advocatícios (AgInt no REsp n. 1.297.656/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe de 13/4/2023.)

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. PERCENTUAL. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na interposição do recurso especial com base na alínea c do permissivo constitucional, é 
imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual recai a alegada divergência 
jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Assim, não pode ser conhecido o 
presente recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF, que dispõe: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
2. Sobre os honorários de sucumbência, este Tribunal estabeleceu que "a sentença (ou 
o ato jurisdicional equivalente, na competência originária dos tribunais), como ato 
processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
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advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras 
fixadas pelo CPC/2015". Em outras palavras, se "o capítulo acessório da sentença, 
referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o 
CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito em julgado. Por outro lado, nos 
casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, as normas do novel diploma 
processual relativas a honorários sucumbenciais é que serão utilizadas" (EAREsp 
1.255.986/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/3/2019, 
DJe 6/5/2019).
3. Prolatada a sentença sob a égide do CPC/73, mostra-se inviável a pretensão de ver a 
questão relativa aos honorários regida pelo art. 85 do CPC/2015.
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.889.198/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 9/3/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E ERRO 
MATERIAL CONFIGURADOS. CORREÇÃO DO JULGADO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 
DO CPC/1973 VERSUS ART. 85 DO CPC/2015. MARCO TEMPORAL PARA A 
INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O objeto do Recurso Especial diz respeito aos critérios utilizados para a fixação dos 
honorários de sucumbência.
2. Constatada a existência de omissão e erro material na decisão monocrática e no acórdão 
ora embargado quanto à legislação aplicável para o arbitramento da verba honorária 
sucumbencial, cabível o reexame da matéria para sanar os referidos vícios.
3. Quanto aos honorários advocatícios, o STJ firmou a compreensão de que "a regra 
processual aplicável, no que tange à condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, 
é aquela vigente na data da prolatação da sentença." (AgInt no REsp 1.741.941/PR, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.10.2018).
4. No caso em apreço, a sentença que analisou a sucumbência foi proferida na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (7.8.2015), na qual ficou consignado: "Diante da 
sucumbência, arcará o embargado com o pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, estes firmados em R$ 500,00, nos termos do artigo 20, § 4º do Código de 
Processo Civil, observado quanto à exigibilidade o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50" 
(fl. 135, e-STJ).
5. Ao apreciar o recurso de Apelação do ora embargante, o Tribunal de origem deu-lhe 
parcial provimento, alterando os honorários de sucumbência, nestes termos (fls. 298-303, e-
STJ): "Honorários advocatícios fixados em favor da parte recorrente em conformidade ao 
artigo 85, parágrafos 5º, 8º e 11, do CPC/2015, em R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta 
reais)."
6. O acórdão a quo arbitrou os honorários advocatícios na forma do art. 85 do CPC/2015. 
Ocorre que, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
marco temporal para aplicação do CPC/2015 é a data da prolação da sentença.
7. In casu, verifica-se que a sentença foi proferida em 7.8.2015, ainda na vigência do 
CPC/1973. Portanto, os honorários advocatícios deveriam ser fixados de acordo com o 
art. 20 e parágrafos daquele Códex, e não com o art. 85 do CPC de 2015, que teve sua 
vigência iniciada apenas em 18.3.2016.
(...)
12. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para anular as decisões 
anteriores, tornando-as sem efeito, e conhecer do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.911.424/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/9/2022).

 

Assim, considerando que, no caso dos autos, tanto a sentença quanto o acórdão 

foram proferidos na vigência do CPC de 1973, mostra-se descabida a majoração da verba 

honorária com fundamento no novo CPC, de 2015. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para excluir da decisão a 
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ordem de majoração honorários advocatícios. 

É como voto.

Documento eletrônico VDA39902567 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 07/02/2024 16:21:07
Código de Controle do Documento: 1028d05a-47de-4000-a724-15e18a3f98a4



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.075.001 / PR
Número Registro: 2023/0173046-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00145667220108160004 001456672201081600042 001456672201081600043 11479522 1147952201
145667220108160004 1456672201081600042 1456672201081600043

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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